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Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE  
Termo de Referência - Aquisição - Licitação 
Versão atualizada em: 05/09/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA – UGA II HOSPITAL IPIRANGA 

(Processo Administrativo n° (SEI  024.002048952024-58) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de material de consumo vascular Filtro veia a cava e outros - RESTRITA –entrega 

única, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO SIAFISICO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

1 FILTRO VEIA CAVA; EM ACO 

INOXIDAVEL; PARA 

INTRODUCAO POR VIA 

FEMORAL E JUGULAR; 

COMPOSTO DE: CATETER, 

FILTRO, INTRODUTOR, 

DILATADOR, E FIO GUIA; 

CATETER EM POLIURETANO 

OU POLIETILENO; FILTRO DE 

APROXIMADAMENTE 33 MM; 

INTRODUTOR/DILATADOR 

EM POLIETILENO 

RADIOPACO; INTRODUTOR 

COM VALVULA 

HEMOSTATICA; 

DILATADORES CALIBRES DE 

6 A 10 FR; GUIA TIPO 

COMPATIVEL AO 

COMPRIMENTO E CALIBRE 

DO CATETER; ESTERIL, 

ATOXICO E APIROGENICO; 

EMBALAGEM INDIVIDUAL; 

ACONDICIONADO EM 

MATERIAL APROPRIADO 

COM BARREIRA 

MICROBIANA QUE PERMITA A 

TRANSFERENCIA 

ASSEPTICA; A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

VIGENTE 

3898563 436377 
UF.: 01 

UNIDADE 
4 
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2 KIT DE DISPOSITIVO PARA 

FECHAMENTO VASCULAR 

COMPOSTO POR 

DISPOSITIVO DE 

FECHAMENTO VASCULAR, 

CONTENDO FIO DE SUTURA 

EM POLIPROPILENO, COM 

DUAS AGULHAS DE SUTURA 

E CORTADOR - 6F, PARA 

FECHAMENTO DE PAREDE 

ARTERIAL POR VIA 

PERCUTANEA, ESTERIL, 

EMBALADO EM EMBALADO 

EM MATERIAL QUE 

PROMOVA BARREIRA 

MICROBIANA E ABERTURA 

ASSEPTICA, A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE.  

3352781 460576 
UF.: 01 

UNIDADE 
1 

3 FIO GUIA P/ HEMODINAMICA 

DIMENSOES: CALIBRE 0,018",  

COMPRIMENTO DE 300CM, 

CONFECCIONADA EM 

REVESTIME 

NTO HIDROFILICO, 

BIOCOMPATIVEL, 

RADIOPACO, FLEXIVEL, 

PONTA EM RIGIDA ("STIFF") E 

LIGEIRAMENTE ANGULADA, 

EMBALADO EM MATERIAL 

QUE PROMOVA BARREIRA 

MICROBIANA E ABERTURA 

ASSEPTICA, A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE 

3137937 418422 

UF.: 01 

UNIDADE 

3 

4 FIO GUIA CONFECCIONADO 

EM REVESTIMENTO 

HIDROFILICO, 

BIOCAMPTIVEL RADIOPACO, 

TIPO RO ADRUNNER, 

4786416 452068 

UF.: 01 

UNIDADE 
64 
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DIAMETRO 0,035 E 260CM 

APROX, PONTA EM FLOPPY 

ANGULADA, ESTERIL, 

INDIVIDUAL, 

ACONDICIONADO EM 

MATERIAL APROPRIADO 

QUE GARANTA A 

INTEGRIDADE DO PRODUTO, 

A APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

VIGENTE 

5 FIO GUIA P/ HEMODINAMICA 

DIMENSOES: DIAMETRO 

0,035", COMPRIMENTO 

MINIMO DE 260CM, 

CONFECCIONADA EM 

REVESTIMENTO 

HIDROFILICO, PONTA EM 

"SOFT" E 

LIGEIRAMENTEANGULADA,E

MBALADO EM MATERIAL 

QUE PROMOVA BARREIRA 

MICROBIANA E ABERTURA 

ASSEPTICA, A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE                 

3129101 604601 

UF.: 01 
UNIDADE 

64 

6 FIO GUIA P/ HEMODINAMICA; 

DIMENSOES: 0,035 

POLEGADAS DE DIAMETRO E 

260CM DE COMPRIMENTO; 

CONFECCIONADA EM PVC 

COM REVESTIMENTO 

HIDROFILICO, 

BIOCOMPATIVEL, 

RADIOPACO, EXTRASTIFF 

(EXTRA RÍGIDO); PONTA EM 

CURVA E FLEXIVEL; 

EMBALADO EM MATERIAL 

QUE PROMOVA BARREIRA 

MICROBIANA E ABERTURA 

ASSEPTICA, INDIVIDUAL, 

ESTERIL; A APRESENTACAO 

DO PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

1980815 452111 

UF.: 01 
UNIDADE 

15 
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ATUAL VIGENTE; 

7 FIO GUIA P/ HEMODINAMICA; 

DIMENSOES: 0,035MM DE 

ESPESSURA E 260 A 300 CM 

DE COMPRIMENTO; 

CONFECCIONADA EM 

TEFLON EXTRA 

SUPORTE,BIOCOMPATIVEL,R

ADIOPACO; PONTA EM J, 

COM 9 CM, TIPO 

LUNDERQUIST OU E-WIRE; 

EMBALADO EM MATERIAL 

QUE PROMOVA BARREIRA 

MICROBIANA E ABERTURA 

ASSEPTICA; A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

VIGENTE 

2836521 452111 

UF.: 01 
UNIDADE 

5 

8 FIO GUIA P/ HEMODINAMICA; 

DIMENSOES: DIÂMETRO 

0,014", COMPRIMENTO 

MÍNIMO DE 260CM; 

CONFECCIONADA EM 

REVESTIMENTO 

HIDROFILICO; PONTA EM 

SOFT" E LIGEIRAMENTE 

ANGULADAPARA 

TRANSPOSICAO DE LESOES; 

EMBALADO EM MATERIAL 

QUE PROMOVA BARREIRA 

MICROBIANA E ABERTURA 

ASSEPTICA; A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE 

3129071 
604638 

UF.: 01 
UNIDADE 

30 

9 FLEBO EXTRATOR 

DESCARTAVEL; EM 

PLASTICO 

RESISTENTE,ATOXICO,APIR

OGENICO; TIPO 

DESCARTAVEL; COMPOSTO 

DE 01 CABO MEDINDO 

APROX. 100 CM DE COMPR.E 

03 OLIVAS MEDINDO 9,52MM, 

854000 485139 

UF.: 01 
UNIDADE 

10 
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11,11MM E 12,70MM DE 

DIAMETRO; ESTERIL; 

INDICADO PARA EXTRACAO 

DE VARIZES DE MEMBROS 

INFERIORES; EMBALADO EM 

COMBINADO COM O ART.31 

L.8078/90; A APRESENTACAO 

DO PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A ART.31 

L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 

23/1/96-M.SAUDE 

10 INTRODUTOR ARAMADO EM 

MATERIAL BICOMPATIVEL, 

COM BAINHA FLEXOR 

SHUTLE SELECT 6.0 DE 

DIAMETRO, 90CM DE 

COMPRIMENTO, ANEL 

RADIOPACO, SUPERFICIE 

HIDROFILICA, ACEITA FIO 

0,38", EMBALADO EM 

EMBALAGEM INDIVIDUAL, 

ESTERIL, CONTENDO OS 

DADOS DE IDENTIFICACAO, 

LOTE, VALIDADE, 

FABRICACAO, A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVER A 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE  

4078101 453749 

UF.: 01 
UNIDADE 

2 

11 INTRODUTOR PARA 

ANGIOGRAFIA 

CONFECIONADO EM 

POLIETILENO, PONTA 

RADIOPACA, C/BAINHA, 

DILATADOR DE VASOS, FIO 

GUIA RETO C/NUCLEO FIXO, 

COM REFORCO ARAMADO, 

CALIBRE 6 A 9 FR, MEDINDO 

90 CMS E DILATADOR DE 

20CMS COMPR., ESTERIL, 

EMBALADO EM MATERIAL 

QUE PROMOVA BARREIRA 

MICROBIANA E ABERTURA 

ASSEPTICA, A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

2055619 453749 

UF.: 01 
UNIDADE 

1 
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ATUAL VIGENTE 

12 INTRODUTOR PERCUTANEO 

P/ HEMODINAMICA EM 

POLIETILENO OU 

POLIURETANO, ATOXICO,1 

INTRODUTOR, COM VALVULA 

HEMOSTATICA DE 11CM,1 

DILATADOR DE ARTERIA DE 

11 A 15CM,1 AGULHA DE 

PUNCAO, CALIBRE 4FR, 

COMPOSTO DE FIO GUIA 

0.035 A0.038 POLEGADAS, 

PONTA EM J COM PONTEIRA 

DIRECIONADORA DO GUIA 

DE 3 A 5CM, EMBALADO EM 

MATERIAL QUE PROMOVA 

BARREIRA MICROBIANA E 

ABERTURA ASSEPTICA, A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE.                                                     

3436950 448079 

UF.: 01 
UNIDADE 

32 

13 INTRODUTOR PERCUTANEO 

P/ HEMODINAMICA; EM 

MATERIAL BIOCOMPATIVEL, 

COM REVESTIMENTO 

HIDROFILICO, PONTA 

RADIOPACA; COM CURVA DE 

180 GRAUS P/ ANCORAR NA 

BIFURCACAO DA AORTA; 

CALIBRE 7F, COMPRIMENTO 

ENTRE 40 E 65CM, PARA 

ACESSO ILEOFEMURAL 

CONTRALATERAL; 

COMPOSTO DE CATETER 

GUIA, BAINHA GUIA E 

DILATADOR, COMPATÍVEL 

COM FIO GUIA 0,035/0,038 

POL; EMBALADO EM 

EMBALAGEM UNITARIA QUE 

PROMOVA BARREIRA 

BACTERIANA E PERMITA 

ABERTURA ASSEPTICA; A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

5257930 478834 

UF.: 01 
UNIDADE 

20 
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VIGENTE; 

14 INTRODUTOR PERCUTANEO 

P/ HEMODINAMICA; EM 

POLIETILENO OU 

POLIURETANO, ATOXICO, 1 

INTRODUTOR; COM VALVULA 

HEMOSTATICA DE 11CM,1 

DILATADOR DE ARTERIA DE 

11 A 15CM,1 AGULHA DE 

PUNCAO; CALIBRE 5FR; 

COMPOSTO DE FIO GUIA 

0.035 A0.038 POLEGADAS, 

PONTA EM J COM PONTEIRA 

DIRECIONADORA DO GUIA 

DE 3 A 5CM; EMBALADO EM 

MATERIAL QUE PROMOVA 

BARREIRA MICROBIANA E 

ABERTURA ASSEPTICA; A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE.    

3436942 448093 

UF.: 01 
UNIDADE 

30 

15 INTRODUTOR PERCUTANEO 

P/ HEMODINAMICA; EM 

POLIETILENO OU 

POLIURETANO,ATOXICO,1 

INTRODUTOR; COM VALVULA 

HEMOSTATICA DE 11CM,1 

DILATADOR DE ARTERIA DE 

11 A 15CM,1 AGULHA DE 

PUNCAO; CALIBRE 6FR; 

COMPOSTO DE FIO GUIA 

0.035 A0.038 

POLEGADAS,PONTA EM J 

COM PONTEIRA 

DIRECIONADORA DO GUIA 

DE 3 A 5CM; EMBALADO EM 

MATERIAL QUE PROMOVA 

BARREIRA MICROBIANA E 

ABERTURA ASSEPTICA; A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE 

3436934 448115 

UF.: 01 
UNIDADE 

25 
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16 INTRODUTOR PERCUTANEO 

P/ HEMODINAMICA; EM 

POLIMERO FEP; COM 

VALVULA 

HEMOSTATICA,MARCACAO 

DO CALIBRE NO CORPO DA 

VALVULA,VIA LATERAL 

INFUSAO C/ TORNEIRA 3 

VIAS; CALIBRE DA BAINHA 

INTRODUTORA 7FR X 11CM, 

DILATADOR DE VASOS EM 

POLIETILENO 7FR X 18CM, 

C/TRAVA SEGURANCA; 

COMPOSTO DE GUIA 

METALICA 0.038" X 

50CM,PONTA EM 

J,CURVATURA 3MM,AGULHA 

PUNCAO 18GA X 

7CM,CONECTOR LUER LOCK; 

EMBALADO EM MATERIAL 

QUE PROMOVA BARREIRA 

MICROBIANA E ABERTURA 

ASSEPTICA; A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE 

2500574 453313 

UF.: 01 
UNIDADE 

10 

17 INTRODUTOR PERCUTANEO 

P/ HEMODINAMICA; EM 

POLIURETANO,BIOCOMPATI

VEL,RADIOPACA; COM 

BAINHA COM VALVULA ANTI-

REFLUXO E TORNEIRA 

LATERAL; CALIBRE 6F; 

COMPOSTO DE DILATADOR, 

FIO GUIA; EMBALADO EM 

MATERIAL QUE GARANTA A 

INTEGRIDADE DO PRODUTO 

COMABERTURA ASSEPTICA, 

INDIVIDUAL, ESTERIL; A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE 

511730 448103 

UF.: 01 
UNIDADE 

10 

18 INTRODUTOR PERCUTANEO 

P/ HEMODINAMICA; EM 

POLIURETANO,BIOCOMPATI

511757 448137 

UF.: 01 
UNIDADE 5 
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VEL,RADIOPACA; COM 

BAINHA COM VALVULA ANTI-

REFLUXO E TORNEIRA 

LATERAL; CALIBRE 8F; 

COMPOSTO DE DILATADOR, 

FIO GUIA,AGULHA DE 

PUNCAO; EMBALADO EM 

INDIVIDUAL,ESTERIL,EM 

MATERIAL QUE GARANTA A 

INTEGRIDADE DO PRODUTO; 

A APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

ATUAL VIGENTE 

19 INTRODUTOR PERCUTANEO 

P/ HEMODINAMICA; EM 

MATERIAL BIOCOMPATIVEL, 

COM REVESTIMENTO 

HIDROFILICO, PONTA 

RADIOPACA; COM CURVA DE 

180 GRAUS P/ ANCORAR NA 

BIFURCACAO DA AORTA; 

CALIBRE 7F, COMPRIMENTO 

ENTRE 40 E 65CM, PARA 

ACESSO ILEOFEMURAL 

CONTRALATERAL; 

COMPOSTO DE CATETER 

GUIA, BAINHA GUIA E 

DILATADOR, COMPATÍVEL 

COM FIO GUIA 0,035/0,038 

POL; EMBALADO EM 

EMBALAGEM UNITARIA QUE 

PROMOVA BARREIRA 

BACTERIANA E PERMITA 

ABERTURA ASSEPTICA; A 

APRESENTACAO DO 

PRODUTO DEVERA 

OBEDECER A LEGISLACAO 

VIGENTE; 

5257930 478834 

UF.: 01 
UNIDADE 

20 

20 INTRODUTOR PERCUTANEO 

P/HEMODINAMICAEMBIOCO

MPATIVELPOLIURETANO 

RADIOPACO, COM VALVULA 

ANTI-REFLUXO E 

TORNEIRALATERAL, 

CALIBRE 5,0 F 11 CM, 

COMPOSTO DE DILATADOR, 

1126148 448093 

UF.: 01 
UNIDADE 

25 
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FIO GUIA, EMBALADO EM 

INDIVIDUAL 

ESTERIL,DESCARTAVEL,AAP

RESENTACAODOPRODUTOD

EVERAOBEDECERAIDENTIFI

CACAO,PROCEDENCIA                                                 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 

Referência. 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, 

de 11 de dezembro de 2023. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de 

outubro de 2023. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 

da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 05 (Cinco) dias úteis, contados do(a) envio da Nota de 

Empenho – através de e-mail, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação. 

Subcontratação 

1.6. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. [Após utilização dos materiais a equipe assistencial é orientada pelo equipe de 

Educação Continuada e a equipe de Comissão de Controle de Infecção Hospitalar a realizar o 

descarte dos mesmos em recipiente apropriado para resíduo hospitalar, em conformidade com o 

PGRSS da Comissão de Resíduos desta unidade. Essa instituição hospitalar esta cadastrada no 

serviço de coleta e transporte dos Resíduos de Saúde na cidade de São Paulo na região Sudoeste 

da Capital que é realizado pela empresa Ecourbis Ambiental que opera em regime de concessão, 

conforme Lei nº 13.478/2002. Os geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde são 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/4c5081d365c0a7d703258a4a00603dcf?OpenDocument&Highlight=0,68.017
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/4c5081d365c0a7d703258a4a00603dcf?OpenDocument&Highlight=0,68.017
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f30611375009c7a503258a38004e9f9b?OpenDocument&Highlight=0,67.985
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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classificados assim por produzirem resíduos biológicos, químicos, perfuro cortantes e que 

oferecem atividades médicos-assistenciais ou de ensino e pesquisa na área da saúde, voltadas às 

populações humana ou animal. Necessariamente estão classificados como geradores: hospitais, 

farmácias, clínicas médicas, odontológicas e veterinárias, centros de saúde, laboratórios, 

ambulatórios, centros de zoonoses, prontos-socorros e casas de saúde, entre outros. A 

concessionária coleta os resíduos do Grupo A, Grupo B e Grupo E, conforme definidos na Resolução 

CONAMA 358/2005, os resíduos devem ser disponibilizados conforme determinação da Legislação 

Resolução Colegiada RDC 306 de 07/12/2004, nos dias e horários determinados pela Prefeitura. 

Para o transporte dos resíduos de saúde seja realizado é necessário que o estabelecimento gere 

uma documentação especificando a identificação do expedidor, a classificação, a quantidade e o 

tipo de acondicionamento a que estão submetidos os resíduos, a identificação do transportador e 

da instalação de tratamento. 

Essas informações deverão ser fornecidas no Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR). 

Conforme as disposições da Norma ABNT NBR 7.503/2008 e da Portaria 6/08 – LIMPURB/ SES. O 

MTR se faz acompanhar pelo Envelope de Transporte e pela Ficha de Emergência do produto 

transportado. Após a coleta, os resíduos são encaminhados para unidades de tratamento 

devidamente licenciadas pelo órgão ambiental e posteriormente seguem para aterros sanitários 

também devidamente licenciados. Confira na imagem abaixo como acontece o ciclo. Assim que os 

resíduos de saúde chegam a Central, eles são submetidos a tratamento térmico, por meio de 

equipamentos de autoclaves. Nesse processo de tratamento, há a combinação de quatro variáveis: 

a temperatura, a pressão, o tempo de residência ou tratamento, além do contato ou penetração do 

vapor na massa de resíduo. Assim, o material contaminado é exposto ao calor (temperatura de até 

150ºC) e umidade à alta pressão por um período de tempo suficiente para eliminar os 

microrganismos patógenos e reduzir a carga microbiana presente nesse tipo de resíduo. 

A tecnologia de tratamento por autoclave assegura altos níveis de inativação microbiana (nível III), 

estabelecidos pela legislação brasileira e, também, internacionalmente reconhecidos. Ou seja, o 

material é descontaminado, descaracterizado, triturado e encaminhado a um aterro. Essa forma de 

tratamento reduz o volume de resíduos, o que contribui para vida útil dos aterros. 

4.1.2. Quanto ao lixo comum temos empresa Multilixo Remoções de Lixo S/C Ltda., 

contratada que tem por finalidade coletar e transportar adequadamente resíduos sólidos de Classe 

II A, e proceder à destinação final através de Aterro Sanitário licenciado pelos Órgãos Competentes 

e deve atender as exigências da Lei Municipal 13.478 de 12/2002, Lei nº 13.522 de 19 de Fevereiro 

de 2003 (nova redação a dispositivos e aos Anexos I, III, IV e VI da Lei nº 13.478/2002), o Decreto 

Municipal 45.668 de 29/12/2004 e Decreto nº 58.701/2019, bem como, o ‘Plano Nacional de Políticas 

Públicas de Gestão de Resíduos Sólidos’, demais legislações e suas atualizações que 

regulamentam a prestação do serviço de coleta de lixo]. 

 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.3. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias úteis, contados do(a) do envio da Nota de 

Empenho – através de e-mail, em remessa única.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (Três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s) [Av. Nazaré, nº 28 – Ipiranga - São 

Paulo - SP, Setor de Almoxarifado – de segunda-feira a sexta-feira das 8:00 às 16:00 horas] 

5.4. O prazo de validade dos bens deverá ser de no mínimo 12 (Doze) meses a contar da data de 

entrega dos mesmos. 

5.5. Os custos diretos e indiretos do transporte dos bens serão de responsabilidade do Contratado. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

5.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 

respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
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6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, 

IV). 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, II). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

18, IV). 

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação 

dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, 

à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 

IX).  

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).  

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único). 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
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6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 05 (Cinco) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (Dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso 

II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 

(Dois) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se 

houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro 

de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse 

o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como, caso aplicáveis:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao Contratante. 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual 

nº 67.608, de 2023). 

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou 

documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, 

c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária 

em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.al.sp.gov.br/norma/22082
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7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 

Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN 

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 

desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, 

nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade Pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 

PREÇO]. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será [com entrega imediata]. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções 

subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; 

documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 

Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.12. [Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.]  

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicação – ICMS do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em 

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c 

Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;  

8.23. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária; 

8.23.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 

conforme o caso; 

Qualificação Técnica 

8.24. Anexar junto à proposta catálogo técnico com foto, em conformidade com o produto ofertado 

pela licitante, no qual constem as informações mínimas exigidas e outras complementares, que se 

fizerem necessárias, assim, como a identificação da procedência, marca e modelo do produto. 

8.25. Os produtos devem ser originais da marca HP – equipamentos (impressoras) em período de 

garantia.  

Outras comprovações 

8.26. Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar 

a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021: 

8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.26.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

8.26.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados 

presentes nessa assembleia; 

8.26.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 

8.26.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

8.26.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na 

documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o 

resultado do julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do 

disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26c7e44c567352e03258a0f004e9498?OpenDocument&Highlight=0,67.888
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10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: [090161]; 

II) Fonte de Recursos: [165910001]; 

III) Programa de Trabalho: [10122094262150000]; 

IV) Elemento de Despesa: [339030]; 

V) Plano Interno: [0100]. 

 

[São Paulo], [28] de [NOVEMBRO] de [2024]. 

 

__________________________________ 

FABIO JOSE BONAFE SOTELO 

 


